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NO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA E EXTENSÃO DE 

PRÁTICA JURÍDICA NO ÂMBITO DO PODER 

JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ/PR 

 

PROVA MODELO  

PARA RECURSOS 

 

ORIENTAÇÕES 

1. Este Caderno de Prova Modelo, contém as 80 (oitenta) que servirá de base para o candidato interpor 

recurso. 

2. O candidato deverá utilizar o número da questão desta prova para interpor recurso; 

3. Antes de interpor recurso, o candidato deverá conferir a folha de resposta recebida por e-mail e encontrar 

na prova modelo a questão que deseja recursar e utilizar o número da questão da prova modelo para 

interpor recurso. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

QUESTÃO 01 

Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar n. 101/2000), a responsabilidade na gestão fiscal 

pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio 

das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites 

e condições no que tange à renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas 

consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição 

em Restos a Pagar. Sobre o tema, assinale a alternativa CORRETA: 

 

A) Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas 

de resultado primário ou nominal, estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério Público 

promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e 

movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 

B) Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do ente, exceto aquelas 

destinadas ao pagamento do serviço da dívida, as relativas à inovação e ao desenvolvimento científico e tecnológico, 

custeadas por fundo criado para tal finalidade e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias. 

C) Será ineficaz o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal nos 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 

anteriores ao final do mandato do titular de Poder ou órgão submetido à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

D) É vedado ao titular de Poder ou órgão submetido à Lei de Responsabilidade Fiscal, nos últimos três quadrimestres 

do seu mandato, contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha 

parcelas a serem pagas no exercício seguinte, mesmo que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

 

QUESTÃO 02 

Acerca da Administração Pública Federal, com base nas normas que disciplinam a organização e o processo 

administrativo federal, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

A) Conforme o Decreto-lei nº 200/1967, as atividades da Administração Federal obedecerão aos princípios fundamentais 

de planejamento, coordenação, descentralização, delegação de competência e controle. 

B) O Presidente da República, por motivo relevante de interesse público, poderá avocar e decidir qualquer assunto na 

esfera da Administração Federal. 

C) Não podem ser objeto de delegação a edição de atos de caráter normativo, a decisão de recursos administrativos e as 

matérias de competência exclusiva do órgão ou autoridade. 

D) No âmbito da Administração Pública federal, as decisões administrativas que exijam a participação de 3 (três) ou 

mais setores, órgãos ou entidades poderão ser tomadas mediante decisão coordenada, a exemplo dos processos 

administrativos de licitação. 

 

QUESTÃO 03 

Acerca das empresas públicas e sociedades de economia mista, avalie as afirmativas a seguir: 

  

I - As empresas públicas e as sociedades de economia mista, sejam elas prestadoras de serviço público ou exploradoras 

de atividade econômica, ainda que em regime concorrencial, têm o dever jurídico de motivar, em ato formal, a demissão 

de seus empregados concursados, exigindo-se prévio processo administrativo. 

  

II - Empresa pública é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, criada por lei para a exploração 

de atividade econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto pertençam, em sua maioria, 

à União ou à entidade da Administração Indireta. 

  

III - As empresas públicas e as sociedades de economia mista delegatárias de serviços públicos essenciais, que não 

distribuam lucros a acionistas privados nem ofereçam risco ao equilíbrio concorrencial, são beneficiárias da imunidade 

tributária recíproca prevista no artigo 150, VI, a, da Constituição Federal, independentemente de cobrança de tarifa 

como contraprestação do serviço. 

  

 Sobre as afirmativas, está(ão) CORRETA(S) 

 

A) I e II. 

B) Apenas I. 

C) Apenas III. 

D) Todas as afirmativas. 
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QUESTÃO 04 

Sobre a ação popular e a ação civil pública na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, analise as afirmativas a 

seguir: 

  

I - O acordo de colaboração deve ser celebrado pelo Ministério Público, com necessária anuência da pessoa jurídica 

interessada quanto aos termos do acordo e devidamente homologado pela autoridade judicial. [Tema 1043] 

  

II - A utilização, por qualquer ente estatal, de recursos públicos para promover comemorações alusivas ao Golpe de 

1964 atenta contra a Constituição e consiste em ato lesivo ao patrimônio imaterial da União. [Tema 1322 decidido em 

Ação Popular] 

  

III - O Ministério Público não tem legitimidade para ajuizar Ação Civil Pública que vise anular ato administrativo de 

aposentadoria que importe em lesão ao patrimônio público. [Tema 561 RG] 

  

 Das afirmativas acima, está(ão) CORRETA(S): 

 

A) Apenas I. 

B) Apenas II. 

C) I e II. 

D) I, II e III. 

 

QUESTÃO 05 

O Decreto Judiciário nº 523/2021 instituiu o Código de Ética e Conduta do Poder Judiciário do Estado do Paraná. Acerca 

das normas constantes deste diploma, assinale a alternativa CORRETA: 

 

A) Receber presentes de pessoa física ou jurídica, interessada na atividade do agente, é conduta vedada pelo Código de 

Ética e Conduta do Poder Judiciário do Estado do Paraná. Os presentes que, por alguma razão, não possam ser recusados 

ou devolvidos sem ônus, para a servidora e para o servidor ou para a Administração Pública, serão diretamente 

incorporados ao acervo do Tribunal. 

B) A Comissão de Ética e de Conduta possui competência para instauração, instrução e julgamento dos processos 

administrativos, bem como para aplicação e revisão das penalidades. 

C) As deliberações da Comissão de Ética e de Conduta terão caráter meramente orientativo. 

D) Os membros da Comissão desempenharão suas atribuições concomitantemente com as de seus respectivos cargos e 

haverá percepção de gratificação pelo exercício da função. 

 

QUESTÃO 06 

Servidor público é a pessoa legalmente investida em cargo ou em emprego público na administração direta, nas 

autarquias ou nas fundações públicas. Cargo público, por sua vez, é o conjunto de atribuições e responsabilidades 

previstas na estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor. Com base no entendimento sumulado do 

Superior Tribunal de Justiça sobre o processo administrativo disciplinar do servidor público, assinale a alternativa 

CORRETA: 

 

A) O controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar não se restringe ao exame da regularidade do 

procedimento e da legalidade do ato, à luz dos princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, 

sendo possível incursão no mérito administrativo, bem como nas hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou 

manifesta desproporcionalidade da sanção aplicada. 

B) Desde que devidamente motivada e com amparo em investigação ou sindicância, é permitida a instauração de 

processo administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em face do poder-dever de autotutela imposto à 

Administração. 

C) O excesso de prazo para a conclusão do processo administrativo disciplinar causa nulidade ainda que não haja 

demonstração de prejuízo à defesa. 

D) A autoridade administrativa não pode se utilizar de fundamentação per relationem nos processos disciplinares. 
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QUESTÃO 07 

A Lei n. 14.133/2021 estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, 

autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Com base nessa lei, assinale a 

alternativa INCORRETA: 

 

A) Em licitação que envolva bens ou serviços especiais, cujo objeto não seja rotineiramente contratado pela 

Administração, poderá ser contratado, por prazo determinado, serviço de empresa ou de profissional especializado para 

assessorar os agentes públicos responsáveis pela condução da licitação. 

B) Na hipótese de contratação direta indevida, ocorrida com dolo, fraude ou erro grosseiro, o contratado e o agente 

público responsável responderão solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais 

cabíveis. 

C) Na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o edital deverá definir o local de realização dos serviços, 

não admitida a exigência de deslocamento de técnico ao local da repartição ou exigência de que o contratado tenha 

unidade de prestação de serviços em distância compatível com as necessidades da Administração. 

D) Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação 

do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso, 

o sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo. 

 

QUESTÃO 08 

A Lei nº 14.230/2021 trouxe diversas inovações à disciplina da improbidade administrativa, ao alterar a Lei nº 

8.429/1992. A nova norma foi objeto de questionamentos junto ao Supremo Tribunal Federal, que apreciou a 

constitucionalidade das normas em questão. Sobre o tema, com base nos dispositivos da lei e no entendimento do STF, 

assinale a alternativa CORRETA: 

 

A) O STF restaurou a existência de legitimidade ativa concorrente e disjuntiva entre o Ministério Público e as pessoas 

jurídicas interessadas para a propositura da ação por ato de improbidade administrativa e para a celebração de acordos 

de não persecução civil. 

B) A assessoria jurídica que emitiu o parecer, atestando a legalidade prévia dos atos administrativos praticados pelo 

administrador público, ficará obrigada a defendê-lo judicialmente, caso este venha a responder ação por improbidade 

administrativa, até que a decisão transite em julgado. 

C) Será nula a decisão de mérito total ou parcial da ação de improbidade administrativa que condenar o requerido por 

tipo diverso daquele definido na petição inicial, ainda que tenha tido a possibilidade de ampla defesa, ou condenar o 

requerido sem a produção das provas por ele tempestivamente especificadas, por força da alteração legal, promovida na 

Lei de Improbidade Administrativa. 

D) A norma benéfica da Lei 14.230/2021, com a revogação da modalidade omissiva do ato de improbidade 

administrativa, é irretroativa, em virtude do artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em 

relação à eficácia da coisa julgada, nem tampouco durante o processo de execução das penas e seus incidentes. 

 

QUESTÃO 09 

O art. 37, § 6º, da Constituição estabelece que as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado, prestadoras 

de serviços públicos, responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 

direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. Sobre a responsabilidade civil do Estado, assinale 

a alternativa CORRETA com base no entendimento dos Tribunais Superiores: 

 

A) Aplica-se o prazo prescricional trienal contido do Código Civil de 2002 nas ações indenizatórias, ajuizadas contra a 

Fazenda Pública, em detrimento do prazo quinquenal, previsto do Decreto 20.910/32. 

B) Caracteriza-se a responsabilidade civil objetiva do Estado por danos decorrentes de crime praticado por pessoa 

foragida do sistema prisional, ainda que não demonstrado o nexo causal direto entre o momento da fuga e a conduta 

praticada. 

C) A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito privado, prestadoras de serviço público, é objetiva 

relativamente a terceiros usuários, e subjetiva relativamente aos terceiros não usuários do serviço. 

D) A teoria do risco integral constitui uma modalidade extremada da teoria do risco em que o nexo causal é fortalecido 

de modo a não ser rompido pelo implemento das causas que, normalmente, o abalariam (v.g. culpa da vítima, fato de 

terceiro, força maior), como nos casos de dano nuclear e dano ambiental. 
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QUESTÃO 10 

O controle da administração pública é corolário do Estado Democrático de Direito, que impõe a submissão de todos, 

inclusive do próprio Estado e dos governantes, à legalidade. Assim, é necessária a organização de instrumentos jurídicos 

e administrativos para a fiscalização e garantia do adequado desempenho das funções estatais. A Constituição confiou 

importantes tarefas aos Tribunais de Contas com esse objetivo. Sobre o tema, com base na legislação vigente e na 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

A) Ao Tribunal de Contas da União, no âmbito de sua competência e jurisdição, assiste o poder regulamentar, podendo, 

em consequência, expedir atos e instruções normativas sobre matéria de suas atribuições e sobre a organização dos 

processos que lhe devam ser submetidos, obrigando ao seu cumprimento, sob pena de responsabilidade. 

B) O Município prejudicado é o legitimado para a execução de crédito decorrente de multa aplicada por Tribunal de 

Contas estadual a agente público municipal, em razão de danos causados ao erário municipal. 

C) É imprescritível a pretensão de ressarcimento ao erário, fundada em decisão de Tribunal de Contas. 

D) O Ministério Público de Contas não tem legitimidade para impetrar mandado de segurança em face de acórdão do 

Tribunal de Contas perante o qual atua. 

 

DIREITO CIVIL 

QUESTÃO 11 

O Livro III do Código Civil disciplina os fatos jurídicos e, nesse livro, o Título I contempla as normas relativas ao 

negócio jurídico. Sobre o instituto, com base na legislação civil, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

A) A validade do negócio jurídico requer agente capaz, objeto lícito, possível, determinado ou determinável e forma 

prescrita ou não defesa em lei. 

B) São anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade emanarem de erro substancial, que poderia 

ser percebido por pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias do negócio. 

C) O falso motivo só vicia a declaração de vontade, quando expresso como razão determinante. 

D) Configura-se coação, quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua família, de grave dano 

conhecido pela outra parte, assume obrigação excessivamente onerosa. 

 

QUESTÃO 12 

A Lei de Introdução às Normas do Direito brasileiro (LINDB) é uma metanorma, ou seja, uma lei que trata acerca da 

aplicação de outras normas. Com base nos dispositivos da LINDB, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A lei do país de origem da pessoa determina as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a capacidade 

e os direitos de família. 

B) A obrigação resultante do contrato reputa-se constituída no lugar em que residir o proponente. 

C) O penhor regula-se pela lei da situação da coisa. 

D) A lei do domicílio do de cujus regula a capacidade para suceder. 

 

 

QUESTÃO 13 

Acerca das pessoas jurídicas e com base no Código Civil, assinale a alternativa CORRETA: 

 

A) São pessoas jurídicas de direito público interno a União, os Estados, o Distrito Federal e os Territórios, os Municípios, 

as autarquias, inclusive as associações públicas, os partidos políticos e as demais entidades de caráter público criadas 

por lei. 

B) Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, 

pode o juiz, a requerimento da parte, ou do Ministério Público, quando lhe couber intervir no processo, desconsiderá-la 

para que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares de 

administradores ou de sócios da pessoa jurídica beneficiados direta ou indiretamente pelo abuso. 

C) A mera existência de grupo econômico autoriza a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica, presumindo-

se a utilização das pessoas jurídicas com a finalidade de afastar a incidência da legislação civil. 

D) Se a pessoa jurídica tiver administração coletiva, as decisões se tomarão pela maioria absoluta de votos dos gestores, 

salvo se o ato constitutivo dispuser de modo diverso. 
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QUESTÃO 14 

“Obrigação é o vínculo jurídico de natureza econômica que nos constrange a dar, fazer ou não fazer alguma coisa sob 

responsabilidade patrimonial. Ou ainda: é o vínculo jurídico de natureza econômica pelo qual uma das partes - o devedor 

- obriga-se a dar, fazer ou não fazer alguma coisa em benefício da outra parte - o credor - sob responsabilidade 

patrimonial.”     (COSTA, Dilvanir José da. O conceito de obrigação civil. Revista de Informação Legislativa, n. 117, 

p. 351). 

  

 Considerando as obrigações solidárias, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) Convertendo-se a prestação em perdas e danos, extingue-se, para todos os efeitos, a solidariedade. 

B) Todos os devedores respondem pelos juros da mora, ainda que a ação tenha sido proposta somente contra um; mas 

o culpado responde aos outros pela obrigação acrescida. 

C) No caso de obrigações solidárias, a solidariedade pode resultar da lei, da vontade das partes ou ser presumida. 

D) A um dos credores solidários pode o devedor opor as exceções pessoais oponíveis aos outros. 

 

QUESTÃO 15 

Ana (15 anos), Maria (16 anos) e Laura (17 anos) são colegas de ensino médio. As três conversavam no intervalo de 

aula sobre seus planos futuros. Maria contou que prestou o concurso para técnico administrativo do Município Gama, 

onde vivem as meninas, e que esperava ser nomeada em breve. Laura deseja montar um negócio próprio para revenda 

de maquiagens. Ana, por sua vez, relatou que recebeu herança de sua avó e, como era um bom valor, assinou um contrato 

de compra e venda de uma casa ao lado da escola, mas sua mãe não sabe e se oporia a ela gastar o dinheiro com isso. 

Com base na situação descrita, assinale a alternativa CORRETA: 

 

A) Maria não poderá ser nomeada servidora pública do Município Gama, por ser relativamente incapaz. 

B) Ana não poderia ter recebido herança, pois é absolutamente incapaz e não está habilitada aos atos da vida civil. 

C) Efetivando-se os desejos de Maria e Laura, com exercício do emprego público efetivo e estabelecimento comercial 

com economia própria, cessará para elas a incapacidade. 

D) O contrato de compra e venda assinado por Ana será válido, se o vendedor agiu de boa-fé e não tinha ciência de que 

a compradora era menor de idade. 

 

 

QUESTÃO 16 

Acerca da disciplina dos contratos em geral e do contrato de compra e venda, tomando como base as normas que regem 

estas modalidades de ajuste, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) Nas relações contratuais privadas, prevalecerão o princípio da intervenção mínima e a excepcionalidade da revisão 

contratual. 

B) A cláusula resolutiva expressa opera de pleno direito; a tácita depende de interpelação extrajudicial. 

C) A compra e venda pode ter por objeto coisa atual ou futura. Neste caso, será nulo o contrato, se esta não vier a existir, 

salvo se a intenção das partes era de concluir contrato aleatório. 

D) Nas coisas vendidas conjuntamente, o defeito oculto de uma autoriza a rejeição de todas. 

 

QUESTÃO 17 

Quem recebe o que não lhe era devido é obrigado a restituir, assim como quem indevidamente enriquece à custa de 

outrem é obrigado a restituir o indevidamente auferido. Tais hipóteses consistem em pagamento indevido e 

enriquecimento sem causa, respectivamente. Acerca dos institutos, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) Se o pagamento indevido tiver consistido no desempenho de obrigação de fazer ou para eximir-se da obrigação de 

não fazer, aquele que recebeu a prestação fica na obrigação de indenizar o que a cumpriu, pela metade do lucro obtido. 

B) Terá direito à repetição aquele que deu alguma coisa para obter fim ilícito, imoral, ou proibido por lei. 

C) Não se pode repetir o que se pagou para solver dívida prescrita, ou cumprir obrigação judicialmente inexigível. 

D) Se o enriquecimento sem causa tiver por objeto coisa determinada, quem a recebeu é obrigado a restitui-la, e, se a 

coisa não mais subsistir, a restituição se fará pelo valor de mercado do bem, em dobro. 
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QUESTÃO 18 

Sobre os atos jurídicos lícitos e ilícitos, a partir da legislação e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal acerca 

do tema, assinale a alternativa CORRETA: 

 

A) Na hipótese de publicação de entrevista em que o entrevistado imputa falsamente prática de crime a terceiro, a 

empresa jornalística poderá, em qualquer caso, ser responsabilizada solidariamente, conforme entendimento do 

Supremo Tribunal Federal. 

B) Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, 

exceto se exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

C) A deterioração ou destruição da coisa alheia, ou a lesão a pessoa, a fim de remover perigo iminente, constitui ato 

ilícito, ainda que moralmente justificável. 

D) Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo 

seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes. 

 

QUESTÃO 19 

O Código Civil determina que quem, por ato ilícito, causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. Sobre a disciplina 

da responsabilidade civil, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) Ressalvados outros casos previstos em lei especial, os empresários individuais e as empresas respondem 

independentemente de culpa pelos danos causados pelos produtos postos em circulação. 

B) Aquele que ressarcir o dano causado por outrem pode reaver o que houver pago daquele por quem pagou, mesmo se 

o causador do dano for descendente seu, absoluta ou relativamente incapaz. 

C) A responsabilidade civil é independente da criminal, sendo possível, portanto, questionar sobre a existência do fato, 

ou sobre quem seja o seu autor, quando estas questões se acharem decididas no juízo criminal. 

D) O dono ou detentor do animal ressarcirá o dano por este causado, ainda que venha a provar culpa da vítima ou força 

maior. 

 

QUESTÃO 20 

Sobre os institutos da prescrição e da decadência no Direito Civil, analise as afirmativas a seguir: 

  

I - A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor. 

  

II - É nula a renúncia à decadência fixada em lei. 

  

III - Deve o juiz, de ofício, conhecer da decadência, quando estabelecida por lei ou se for convencional. 

  

 Estão CORRETAS as afirmativas: 

 

A) I e II. 

B) II e III. 

C) I e III. 

D) I, II e III. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

QUESTÃO 21 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação 

para o trabalho, conforme dispõe a Constituição. Com base nas disposições constitucionais e nos entendimentos do 

Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa CORRETA: 

 

A) A garantia constitucional da gratuidade de ensino obsta a cobrança por universidades públicas de mensalidade em 

cursos de especialização. 

B) A educação básica - contemplando as fases de ensino fundamental e ensino médio - constitui direito fundamental de 

todas as crianças e jovens, assegurado por normas constitucionais de eficácia plena e aplicabilidade direta e imediata, 

mas não pode ser exigida individualmente. 

C) A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco 

por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção 

e desenvolvimento do ensino. 

D) Existe direito público subjetivo do aluno ou de sua família ao ensino domiciliar, mas a competência para legislar 

acerca do tema é dos Estados, não cabendo ao Município regulamentar esta modalidade sem que haja lei estadual 

definindo os parâmetros mínimos de forma anterior. 

 

QUESTÃO 22 

A Constituição estabelece, em seu Título I, os princípios fundamentais da República, dispondo acerca dos fundamentos, 

da separação de poderes, dos objetivos e dos princípios norteadores das relações internacionais. Acerca do tema, assinale 

a alternativa CORRETA: 

 

A) A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais, dentre outros, pelos princípios da 

prevalência dos direitos humanos, autodeterminação dos povos, garantia do imperialismo e da intervenção, 

reconhecimento da desigualdade entre os Estados e concessão de asilo político. 

B) O preâmbulo da Constituição não tem força normativa. No entanto, a expressão “sob a proteção de Deus” é de 

repetição obrigatória nas constituições dos Estados-membros, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal. 

C) A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América 

Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações. 

D)  A República Federativa do Brasil constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos a 

soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo 

político, resguardado o direito de secessão. 
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QUESTÃO 23 

Os objetivos da República Federativa do Brasil, previstos no art. 3º da Constituição, incluem a construção de uma 

sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades sociais e 

regionais, além da promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 

formas de discriminação. Com base nisso, o constituinte deu especial atenção a minorias, além de orientar o legislador 

ordinário a atuar para proteger grupos vulneráveis, que demandam mais atenção por parte do Estado na garantia de seus 

direitos, a exemplo de crianças, adolescentes e idosos. Do mesmo modo, aos Tribunais Superiores é confiada importante 

tarefa na concretização dos direitos de tais grupos. Com base nas normas que tutelam os direitos desses grupos, bem 

como no entendimento jurisprudencial que os ampara, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

A) Nos casamentos e uniões estáveis envolvendo pessoa maior de 70 anos, o regime de separação de bens previsto no 

art. 1.641, II, do Código Civil, pode ser afastado por expressa manifestação de vontade das partes, mediante escritura 

pública. O STF entendeu que o dispositivo violava o princípio da dignidade humana em duas de suas vertentes: (i) da 

autonomia individual, porque impede que pessoas capazes para praticar atos da vida civil façam suas escolhas 

existenciais livremente; e (ii) do valor intrínseco de toda pessoa, por tratar idosos como instrumentos para a satisfação 

do interesse patrimonial dos herdeiros.  

B) À luz do art. 227 da Constituição, que confere proteção integral da criança com absoluta prioridade e do princípio da 

paternidade responsável, a licença maternidade, prevista no art. 7º, XVIII, da Constituição e regulamentada pelo art. 207 

da Lei 8.112/1990, estende-se ao pai genitor monoparental. No caso julgado, entendeu o STF que o pai solteiro que 

optou pelo procedimento de fertilização in vitro em “barriga de aluguel” deve ter o direito à licença maternidade 

reconhecido, sob pena de afronta aos princípios do melhor interesse da criança, da razoabilidade e da isonomia. 

C) A mãe servidora ou trabalhadora não gestante, em união homoafetiva, tem direito ao gozo de licença-maternidade. 

Mesmo caso, a companheira tenha utilizado o benefício, fará jus à licença pelo período equivalente ao da licença-

maternidade em qualquer hipótese. Isso porque entende o STF que o benefício em questão está voltado à concretização 

do direito à família, pautado na proteção integral da criança e na isonomia, não sendo possível realizar distinções entre 

as mães. 

D)  É constitucional a obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que, registrada em órgão de vigilância sanitária, 

(i) tenha sido incluída no Programa Nacional de Imunizações ou (ii) tenha sua aplicação obrigatória determinada em lei 

ou (iii) seja objeto de determinação da União, Estado, Distrito Federal ou Município, com base em consenso médico-

científico. Em tais casos, não se caracteriza violação à liberdade de consciência e de convicção filosófica dos pais ou 

responsáveis, nem tampouco ao poder familiar. 

 

QUESTÃO 24 

Assinale a alternativa INCORRETA com base nas disposições constitucionais acerca do Poder Judiciário e da 

distribuição de competências: 

 

A) Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, o mandado de injunção, quando a 

elaboração da norma regulamentadora for atribuição de órgão, entidade ou autoridade federal, da administração direta 

ou indireta, excetuados os casos de competência do Supremo Tribunal Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da Justiça 

Eleitoral, da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal. 

B) A disputa sobre direitos indígenas, os crimes contra a organização do trabalho e, nos casos determinados por lei, 

contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira são processados e julgados, originariamente, pelos 

Tribunais Regionais Federais. 

C) Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou 

municipais em face da Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação para agir a um único órgão. 

D) As causas entre Estado estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa domiciliada ou residente no 

País, bem como as causas fundadas em tratado ou contrato da União com Estado estrangeiro ou organismo internacional, 

são de competência originária dos juízes federais. 
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QUESTÃO 25 

Com base nas normas constitucionais que resguardam as funções essenciais à justiça, bem como no entendimento do 

Supremo Tribunal Federal acerca do tema, assinale a alternativa CORRETA: 

 

A) A Constituição assegura à Advocacia-Geral da União, à Defensoria Pública e ao Ministério Público a percepção de 

honorários advocatícios, em simetria aos direitos garantidos à advocacia particular, segundo entendimento consolidado 

pelo Supremo Tribunal Federal. 

B) O Supremo Tribunal Federal admite a atuação na condição de custos vulnerabilis da Defensoria Pública, permitindo 

que intervenha nos feitos, em nome próprio, mas no interesse dos direitos dos necessitados, de modo a fortalecer a defesa 

de interesses coletivos e difusos de grupos, que, em outras condições, não teriam voz. 

C) A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidente da 

República, dentre os integrantes da carreira, maiores de trinta e cinco anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 

D) As funções do Ministério Público só podem ser exercidas por integrantes da carreira, que deverão, invariavelmente, 

residir na comarca da respectiva lotação. 

 

QUESTÃO 26 

O Supremo Tribunal Federal é, por designação constitucional, o guardião da Constituição, composto por onze Ministros, 

escolhidos dentre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade, de notável saber jurídico e 

reputação ilibada. Sobre o STF, suas atribuições, competências e as consequências de suas decisões, assinale a 

alternativa CORRETA: 

 

A) No recurso ordinário endereçado ao STF, o recorrente deverá demonstrar a repercussão geral das questões 

constitucionais discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal examine a admissão do recurso, somente 

podendo recusá-lo pela manifestação de dois terços de seus membros. 

B) Quando a decisão recorrida declarar a inconstitucionalidade de tratado, compete ao Supremo Tribunal Federal julgar 

em sede de recurso ordinário. 

C) As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de 

inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e efeito 

vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas 

federal, estadual e municipal. 

D) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, os mandados de segurança e os habeas 

data contra ato de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio 

Tribunal. 

 

QUESTÃO 27 

O art. 182 da Constituição dispõe que a “política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, 

conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.”. Sobre o tema, é correto o que se diz nas alternativas a seguir, 

EXCETO: 

 

A) O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de dez mil habitantes, é o 

instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

B) A propriedade urbana cumpre sua função social, quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 

expressas no plano diretor. 

C) As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. 

D) É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específica para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos 

da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado 

aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de parcelamento ou edificação compulsórios, imposto sobre a propriedade 

predial e territorial urbana progressivo no tempo, e desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública 

de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais 

e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 
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QUESTÃO 28 

Acerca da proteção conferida pelos direitos e garantias fundamentais no ordenamento jurídico brasileiro, assinale a 

alternativa CORRETA: 

 

A) As garantias fundamentais consistem em instrumentos destinados a assegurar o exercício e a proteção dos direitos 

fundamentais, razão pela qual dispensam a atuação de advogado em sua proposição. 

B) O mandado de segurança, assim como o habeas corpus, por se tratar de garantia fundamental, é gratuito. 

C) Direitos fundamentais vinculam o sujeito e o Estado por meio de um texto normativo, que é a Constituição. Por sua 

importância máxima e vinculação à noção de dignidade humana, são exclusivos das pessoas físicas. 

D) A liberdade de consciência e de crença contempla também dimensão negativa, impondo dever de abstenção do Estado 

e de terceiros. 

 

QUESTÃO 29 

O direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é difuso, fundamentado em bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 

para as presentes e futuras gerações. Sobre o tema, assinale a alternativa CORRETA a partir das normas constitucionais 

e do posicionamento dos Tribunais Superiores: 

 

A) Na visão do STF, existe omissão inconstitucional relativamente à edição de lei regulamentadora da especial proteção 

do bioma Pantanal Mato-Grossense, tendo o Tribunal determinado a aplicação extensivo-analógica da Lei da Mata 

Atlântica (Lei nº 11.428, de 2006) ao Pantanal mato-grossense enquanto perdurar a omissão legislativa. 

B) O Poder Executivo tem o dever constitucional de fazer funcionar e alocar anualmente os recursos do Fundo Clima, 

para fins de mitigação das mudanças climáticas, estando vedado seu contingenciamento, em razão do dever 

constitucional de tutela ao meio ambiente de direitos e compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, bem como 

do princípio constitucional da separação dos poderes, conforme entendimento do STF. 

C) O STF determinou que o Governo Federal apresente um plano de prevenção e combate aos incêndios no Pantanal e 

na Amazônia, que abarque medidas efetivas e concretas para controlar ou mitigar os incêndios e para prevenir que novas 

devastações. No entanto, não estabeleceu prazo para a ação governamental, considerando que o tempo político é distinto 

do tempo jurídico e o estabelecimento de prazos implicaria em indevida interferência da Corte nas políticas públicas do 

Executivo, em desrespeito à separação dos poderes. 

D) Há um estado de coisas inconstitucional na política ambiental de proteção do bioma amazônico, ainda que esteja em 

curso um processo de retomada do efetivo exercício desse dever constitucional, conforme julgamento realizado pelo 

Supremo Tribunal Federal em que se pleiteava a promoção de ações concretas para a proteção da Amazônia. 

 

QUESTÃO 30 

A Ordem Econômica e Financeira corresponde ao Título VII da Constituição e contempla, dentre outros temas, os 

princípios gerais da atividade econômica. Acerca destas normas, avalie as afirmativas a seguir: 

  

 I - O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a proteção do meio 

ambiente e a promoção econômico-social dos garimpeiros. 

  

II - A pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos constituem monopólio da 

União. 

  

III - A pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos constituem monopólio 

da União. 

  

IV - A lei disporá sobre a ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação do 

transporte internacional, observar os acordos firmados pela União, atendido o princípio da reciprocidade. 

  

Sobre as afirmativas acima, é CORRETO afirmar: 

 

A) Nenhuma está correta. 

B) Apenas II e III estão corretas. 

C) Apenas I e IV estão corretas. 

D) Todas estão corretas. 
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DIREITO EMPRESARIAL 

QUESTÃO 31 

Sobre a Sociedade Anônima, é CORRETO afirmar que 

 

A) poderá utilizar tanto firma quanto denominação, desde que haja previsão no contrato social. 

B) deve utilizar firma, homenageando sempre o seu fundador. 

C) será designada por denominação, podendo figurar o nome do fundador, acionista, ou pessoa que, por qualquer outro 

modo, tenha concorrido para o êxito da empresa. 

D) será designada por denominação, acompanhada das expressões "companhia" ou "sociedade anônima", expressas por 

extenso ou abreviadamente, permitida a utilização da primeira ao final. 

 

QUESTÃO 32 

São sociedades dotadas de personalidade jurídica, EXCETO:  

 

A) Sociedade limitada. 

B) Sociedade anônima. 

C) Sociedade em comandita por ações. 

D) Sociedade em comum. 

 

QUESTÃO 33 

Segundo disposto no Código Civil, é CORRETO afirmar que: 

 

A) O ato de transformação independe de dissolução ou liquidação da sociedade, e obedecerá aos preceitos reguladores 

da constituição e inscrição próprios do tipo em que vai converter-se. 

B) A fusão não pressupõe a extinção das sociedades que se unem, inexistindo sucessão em direitos e obrigações. 

C) A transformação extingue todos os direitos de eventuais credores anteriores à transformação. 

D) Na incorporação, uma ou várias sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede em todos os direitos e 

obrigações, independentemente de aprovação. 

 

 

QUESTÃO 34 

Sobre a aquisição da personalidade jurídica, é CORRETO afirmar que: 

 

A) A sociedade adquire a personalidade jurídica, quando inicia a atividade econômica. 

B) A sociedade adquire a personalidade jurídica, quando adquire o seu CNPJ. 

C) A sociedade adquire a personalidade jurídica, quando dá assinatura do contrato social. 

D) A sociedade adquire a personalidade jurídica com a inscrição, no registro próprio e na forma da lei, dos seus atos 

constitutivos. 

 

 

QUESTÃO 35 

A fisioterapeuta Adriana Santos possui um belo consultório na região central da cidade. Lá, Adriana realiza parte de 

seus atendimentos, reservando dois dias por semana para atendimentos em domicílio. Ariana possui uma página na 

Internet para marcação de consultas. Adriana conta também com uma secretária e dois colaboradores, sendo um deles 

associado; e o outro, seu subordinado. Com base nessas informações, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A existência de secretária é, por si só, capaz de tornar a atividade exercida empresária. 

B) Trata-se de empresária individual em razão do exercício de profissão liberal e prestação de serviços com finalidade 

lucrativa. 

C) Não se trata de empresária individual em razão do exercício de profissão intelectual de natureza científica, haja ou 

não a atuação de colaboradores. 

D) Trata-se de empresária individual em razão do exercício de profissão intelectual com emprego de elemento de 

empresa pela manutenção da página na Internet. 
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DIREITO PENAL 

QUESTÃO 36 

O Direito Penal, enquanto mecanismo de controle social gerido pelo Estado, é viabilizado por meio dos processos de 

criminalização. A respeito desse assunto, avalie as afirmativas a seguir: 

  

Entende-se por criminalização primária o ato formal de definir, por meio da edição de uma lei, a incriminação de 

determinada conduta. Este ato é levado a cabo pelo poder legislativo. 

O processo de criminalização secundária guarda necessária correlação com a reincidência, uma vez que pressupõe que 

o sujeito já tenha cometido outro crime antecedente. 

A criminalização secundária é exercida sobre pessoas concretas e é realizada pelas agências policiais, pelo Ministério 

Público, pelo Poder Judiciário. 

 Sobre as afirmativas, estão CORRETAS: 

 

A) I, II e III. 

B) I e II. 

C) I e III. 

D) II e III. 

 

QUESTÃO 37 

No tocante aos crimes contra o patrimônio, notadamente o crime de furto, sua tipificação no Código Penal e intepretação 

nos Tribunais Superiores, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

A) De acordo com o Código Penal, o privilégio no crime de furto exige que, além do autor ser primário, a coisa furtada 

seja de pequeno valor. 

B) Conforme orientação do STJ, em algumas situações, é possível o reconhecimento do privilégio em furto qualificado 

(furto privilegiado-qualificado) 

C) São modalidades de furto qualificado o furto com rompimento de obstáculo, o furto cometido com abuso de confiança 

ou mediante fraude e o furto praticado durante o repouso noturno. 

D) No caso do furto eletrônico ou cibernético (art. 155, §4º-B), considerada a relevância do resultado gravoso, a pena é 

aumentada, se o crime for praticado contra vulnerável ou idoso. 

 

QUESTÃO 38 

A parte especial do Código Penal tem início com a tipificação dos crimes contra a pessoa, especificamente com o 

homicídio e o feminicídio. A respeito destes crimes em suas diferentes modalidades, é INCORRETO afirmar que: 

 

A) O homicídio é qualificado, se for praticado contra menor de 14 (quatorze) anos, incidindo também a causa de aumento 

de pena de 2/3 (dois terços), se o crime for praticado em instituição de educação básica púbica ou privada. 

B) No homicídio culposo, conforme expressa previsão legal, é cabível o perdão judicial, se as consequências da infração 

atingirem o próprio autor de forma tão grave que torne desnecessária a sanção penal. 

C) É possível ser o homicídio simultaneamente qualificado e privilegiado, desde que a qualificadora seja de natureza 

objetiva. 

D) Aplica-se a pena de doze a trinta anos ao crime de feminicídio, se este for cometido com emprego de veneno, fogo, 

explosivo, asfixia, tortura ou outro meio que dificulte ou torne impossível a defesa da vítima, conforme art. 121, §2º III, 

CP. 
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QUESTÃO 39 

 Existe um longo debate no campo das ciências criminais a respeito da pena. Neste sentido, alguns discursos/teorias 

surgiram atribuindo à pena determinadas funções (discursos legitimantes). Avalie as afirmativas a seguir sobre tal 

temática: 

  

 I - Atribui a pena à função de neutralização física do criminoso para conservar a sociedade na medida necessária para 

neutralizar o perigo do crime. 

  

II -  Ao punir o criminoso, a pena visa gerar um efeito positivo sobre a sociedade, enquanto valor simbólico que reforça 

a confiança no sistema social, em geral, e no sistema penal em específico. 

  

III-  A pena serve como mecanismo de dissuasão social, como uma contramotivação aos atos criminosos, sendo uma 

retribuição proporcional, utilitarista e preventiva. 

  

 Assinale a alternativa que indica CORRETAMENTE as teorias referidas nas afirmativas acima: 

A) Prevenção geral negativa; II. Prevenção especial positiva; III. Teoria retributiva 

B) Prevenção especial negativa; II. Prevenção geral positiva; III. Prevenção geral negativa 

C) Prevenção especial negativa; II. Prevenção especial positiva; III. Prevenção geral negativa 

D) Prevenção geral positiva; II. Prevenção geral positiva; III. Prevenção especial positiva. 

 

QUESTÃO 40 

  Leia a situação hipotética a seguir: 

  

 Caio, caminhando pela rua, depara-se com Tício, seu desafeto de longa data. Após breve discussão, Tício, que estava 

passeando com seu feroz cão da raça rottweiler, ordena que o cão ataque Caio. 

  

 Nesta situação, tendo como base a legislação brasileira, assinale a alternativa CORRETA: 

 

A) Caio pode defender-se e, caso venha a matar o cão (imagine que caio esteja armado), agirá em situação de legítima 

defesa, excluindo assim, a ilicitude do fato. 

B) Caio pode defender-se e, caso venha a matar o cão (imagine que caio esteja armado), agirá em situação de estado de 

necessidade justificante, excluindo assim a ilicitude do fato. 

C) Caio pode defender-se e, caso venha a matar o cão (imagine que caio esteja armado), agirá em situação de estado de 

necessidade exculpante, excluindo assim a culpabilidade do agente. 

D) Caio pode defender-se e, caso venha a matar o cão (imagine que caio esteja armado), sua conduta será atípica. 

 

QUESTÃO 41 

A respeito das diferentes teorias criminológicas que buscam explicar e compreender o fenômeno criminal, é 

INCORRETO afirmar que: 

 

A) A escola positivista da criminologia utilizava-se essencialmente do método causal-explicativo, tendo como objeto 

de suas análises o criminoso, contrastando, assim, com a escola clássica, de base contratualista, que tinha como objeto 

o crime e adotava o método lógico-abstrato. 

B) Para os autores da Escola de Chicago, do início do século XX, a desorganização social, fruto da urbanização acelerada 

e da imigração, é fator essencial para o problema da delinquência. 

C) A teoria da associação diferencial, desenvolvida na primeira metade do século XX, adota a perspectiva de que o 

comportamento criminoso, enquanto espécie de comportamento social, é aprendido a partir das interações humanas. 

D) A teoria do etiquetamento ( labeling approach), surgida em meados do século XX, inova no conhecimento 

criminológico ao identificar e estudar as raízes ontológicas do crime. 
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QUESTÃO 42  

A respeito da teoria geral do delito e seus diferentes substratos, em especial o fato típico, assinale a alternativa 

CORRETA: 

 

A) A coação irresistível, na modalidade de vis compulsiva, exclui a vontade do agente, tornando o fato atípico. 

B) A coação irresistível, na modalidade vis absoluta, exclui a culpabilidade, diante da existência de vontade viciada. 

C) Se o agente, com seu comportamento anterior criou o risco da ocorrência do resultado, tem o dever de agir para evitar 

o resultado. Não basta o dever, é necessário também a possibilidade real (“poder”) de evitar o resultado. 

D) De acordo com o sistema clássico da ação (teoria causalista da conduta), adotada pelo Código Penal na reforma de 

1984, o dolo localiza-se na conduta, elemento integrante do fato típico. 

 

QUESTÃO 43 

No tocante à teoria geral do delito, especificamente quanto à tentativa, ao iter criminis e demais institutos, assinale a 

alternativa CORRETA: 

 

A) Configura-se o instituto da desistência voluntária quando o agente, de forma voluntária, desiste de prosseguir na 

execução do crime. Neste caso, responderá pelos atos já praticados, acrescido de 1/3 até a metade da pena cominada, 

diante do dolo inicial. 

B) Quanto à tentativa, o Código Penal adotou como regra geral a teoria subjetiva (ou voluntarística), que pune de forma 

mais branda a tentativa em relação à pena do crime consumado. 

C) Certas modalidades de crimes não admitem tentativa, como os crimes culposos, os crimes preterdolosos, os crimes 

omissivos próprios, os crimes plurissubsistentes e os crimes de atentado. 

D) A figura do arrependimento posterior, prevista na parte geral do código penal, traz como consequência a redução de 

pena de um a dois terços. Trata-se de regra geral que encontra exceções em figuras específicas previstas na parte especial 

do próprio código, a exemplo do art. 168-A, §2º, figura parecida, mas que prevê como consequência a extinção da 

punibilidade. 

 

QUESTÃO 44 

A respeito da aplicação da pena no sistema jurídico brasileiro, tendo como base a legislação e sua interpretação pelos 

tribunais superiores, é INCORRETO afirmar que: 

 

A) É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 4 

(quatro) anos se favoráveis as circunstâncias judiciais. 

B) A prescrição penal, antes de transitar em julgado a sentença final, verifica-se em 3 (três) anos, se o máximo da pena 

é igual ou inferior a 1 (um) ano. 

C) Nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, é vedada a aplicação de penas de cesta básica ou outras 

de prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento isolado de multa. 

D) Enquanto a aplicação da pena privativa de liberdade segue o critério trifásico, a aplicação da pena de multa é guiada 

pelo critério bifásico, sendo neste, fixado primeiro o número de dias-multa e, depois, o valor de cada dia-multa. 

 

QUESTÃO 45 

Sobre a interpretação do Superior Tribunal de Justiça nos crimes contra a dignidade sexual tipificados no Código Penal, 

é INCORRETO afirmar que : 

 

A) O relacionamento entre adolescente maior de 14 e menor de 18 anos ( sugar baby) e um adulto ( sugar daddy ou 

sugar mommy) que oferece vantagens econômicas configura o tipo penal de favorecimento da prostituição (art. 218-B, 

§ 2º, I, CP), porquanto essa relação se constrói a partir de promessas de benefícios econômicos diretos e indiretos, 

induzindo o menor à prática de conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso. 

B) O motorista de van escolar, ao cometer o crime de estupro de vulnerável contra criança ou adolescente sob sua 

vigilância, está sujeito à causa de aumento de pena prevista no art. 226, II, do Código Penal, devido à sua posição de 

autoridade e garantidor da segurança e incolumidade moral das vítimas. 

C) No crime de estupro de vulnerável, é possível a aplicação da fração máxima de majoração prevista no art. 71, caput, 

do Código Penal (continuidade delitiva), ainda que não haja a delimitação precisa do número de atos sexuais praticados, 

desde que o longo período e a recorrência das condutas permita concluir que houve 7 (sete) ou mais repetições. 

D) O delito de registro não autorizado da intimidade sexual (art. 216-B do CP) possui a natureza de ação penal pública 

condicionada à representação. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

QUESTÃO 46 

Acerca dos Juizados Especiais Cíveis, leia as afirmativas a seguir, assinalando (C) para as afirmativas CERTAS e (E) 

para as ERRADAS. 

  

(        ) Os Juizados Especiais Cíveis têm competência para conciliação, decisão e execução das causas de menor 

complexidade. 

(        ) Dentre as competências dos Juizados Especiais Cíveis estão todas as ações possessórias sobre bens imóveis. 

(        ) Os Juizados Especiais são competentes para execução de todos os títulos executivos extrajudiciais, até o limite 

de quarenta salários-mínimos. 

(        ) Ações de despejo para uso próprio de imóvel são de competência dos Juizados Especiais Cíveis. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA de respostas 

 

A) C, C, E, E. 

B) E, E, C, C. 

C) C, E, E, C. 

D) C, C, E, C. 

 

QUESTÃO 47 

Leia o texto a seguir: “ 

 

É garantia constitucional prevista no art. 5º, inc. XXXVI, da Constituição Federal de 1988, que a lei não prejudique o 

direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada, mas a própria Carta Magna prevê a possibilidade da ação 

rescisória, questionando as decisões judiciais transitadas em julgado.” 

Analise as afirmativas a seguir como VERDADEIRA ( V) ou FALSAS ( F) sobre a ação rescisória. 

 

(  ) – São requisitos para ingresso com a ação rescisória a existência de decisão de mérito e trânsito em julgado da 

decisão rescindenda, ainda que seja uma decisão interlocutória. 

 

(  ) – A ação rescisória deve ser apresentada junto ao STF, quando, embora não tendo conhecido recurso extraordinário 

sobre o caso, tiver apreciado a questão controvertida. 

 

(  )  – Não cabe decretação do principal efeito da revelia no processo civil – a presunção de veracidade dos fatos alegados 

pelo autor da ação – por que a ação rescisória visa elidir os efeitos da coisa julgada, que por sua substância, é questão 

de ordem pública. 

 

A sequência CORRETA de respostas é: 

 

A) V – V - V  

B) V - V – F 

C) V – F – V 

D) F – V – V 
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QUESTÃO 48 

 

Leia o texto a seguir: 

 

 “O agravo de instrumento é descrito como recurso próprio contra decisões interlocutórias, assim compreendidas aquelas 

que se enquadram nas condições do art. 203, §2º, do CPC.” 

 

Sobre o agravo de instrumento, é CORRETO afirmar que: 

 

A) O rol do art. 1.015, do CPC, é claro ao dispor sobre a taxatividade das hipóteses legais de cabimento do agravo de 

instrumento, não devendo ser reconhecido qualquer pedido que NÃO se enquadre nas hipóteses legais. 

B) A jurisprudência admite extensão do rol de situações jurídicas, no que se convencionou nomear como 

TAXATIVIDADE MITIGADA, para situações específicas, que dispuserem sobre o desrespeito a direitos patrimoniais 

perecíveis. 

C) A jurisprudência compreende que o rol de situações jurídicas do art. 1.015, do CPC é meramente exemplificativo, 

sendo o agravo de instrumento o recurso cabível em face da necessidade de oposição a qualquer decisão interlocutória 

emitida pelo Juiz, no decorrer da demanda. 

D) Além do rol de decisões previstas no art. 1.015, do CPC, a jurisprudência admite a interposição de agravo de 

instrumento, quando a decisão for urgente e se revelar como inútil no âmbito do recurso de apelação. 

 

QUESTÃO 49 

Leia o texto a seguir: 

 

“O art. 188, do CPC, em sua primeira parte, dispõe que os atos e os termos processuais independem de forma 

determinada, e em sua última parte, faz a ressalva de que são válidos os atos que preencham a finalidade, ainda que 

realizados de maneira diversa da prevista em lei. Cuide-se de que, apesar disso, o Código de Processo Civil é uma norma 

carregada de institutos normativos formais, ditando regras de ordem pública, que se não preenchidas, acarretam na 

nulidade dos atos processuais.” 

 

Sobre as nulidades no processo penal, é CORRETO afirmar que: 

 

A) É nulidade absoluta a não intimação do membro do Ministério Público em processo em que deva funcionar, devendo 

ser decretada de ofício pelo Juiz da causa.  

B) Quando a nulidade for relativa, em fase recursal, o relator deve determinar o saneamento do ato processual,  no 

próprio Tribunal ou junto ao juizo a quo, determinando a intimação das partes. 

C) O ato nulo torna sem efeitos todos os outros praticados posteriormente, eivando de vícios todo o processo. 

D) Sob a égide do interesse de agir, apenas a parte prejudicada pode arguir nulidade, sendo vedada a arguição pela outra 

parte, ou ao juiz conhecer a nulidade de ofício. 
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QUESTÃO 50 

Leia o texto a seguir: 

  

 Conhecido como IRDR, “...o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas tem como objetivo evitar decisões 

conflitantes, as quais podem causar insegurança jurídica e desigualdade, quando há ações que se repetem e envolvem a 

mesma questão de direito.” 

  

Gustavo Felipe Barbosa. Manual de Direito Processual Civil. São Paulo: Editora Juspodivm, 2019 (p.659). 

  

Sobre o IRDR e seu processamento, correlacione os conceitos da COLUNA I de acordo os argumentos da COLUNA 

II. 

 

COLUNA I                                                 COLUNA II 

 

1. Desistência do Autor (    ) O Juiz pode provocar de ofício o incidente. 

2. Impulsionamento Oficial (    ) Deve ser remetida ao juízo do processo suspenso. 

3. Tutela de Urgência (    ) Não impede o julgamento o exame de mérito do incidente. 

4. Tese jurídica firmada (   ) Implicam os casos futuros, na jurisdição do Tribunal. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA de respostas. 

 

A) 1, 2, 3, 4. 

B) 2, 3, 1, 4. 

C) 2, 1, 3, 4. 

D) 1, 4, 2, 3. 

 

QUESTÃO 51 

Acerca das Provas e da Atuação do Juiz no Processo Civil, analise as afirmativas a seguir e assinale (V) para as 

afirmativas VERDADEIRAS e (F) para as FALSAS. 

  

(  ) A prova emprestada é aquela produzida em outro processo, sendo admitida, desde que submetida ao contraditório 

na origem, e respeitado o dever de fundamentação das decisões judiciais, conforme exigência constitucional. 

  

(  ) A arguição de falsidade documental deve ser acompanhada de motivação de parte de quem a suscitou, devendo ser 

resolvida como questão incidental, exceto se for o próprio objeto principal do processo. 

  

(  ) Por decisão motivada, o juiz poderá substituir perícia requerida por uma das partes, determinando a produção de 

prova técnica simplificada, desde que o ponto controvertido seja de menor complexidade, sendo seu ato recorrível por 

agravo de instrumento. 

  

Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA de respostas. 

 

A) V – V – V 

B) V – V – F 

C) F – V – V 

D) V – F – V 
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QUESTÃO 52 

Leia atentamente o texto a seguir: 

  

“O Código de Processo Civil admite a realização de negócios jurídicos processuais, permitindo às partes ajustarem, por 

meio de declaração de vontade, alterações no procedimento a ser seguido na causa, bem como, fixação de calendário 

para a realização dos atos processuais.” 

  

Sobre os negócios jurídicos processuais, no âmbito do processo civil, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

A) A autorização para as partes autorregularem os interesses processuais destaca a natureza privada do direito processual 

civil. 

B) As partes podem convencionar sobre deveres processuais, cabendo ao juiz realizar o controle da validade dessas 

convenções. 

C) No decorrer do processo, as partes podem escolher peritos em consenso, desde que a causa admita autocomposição. 

D) Os prazos processuais dilatórios podem ser objeto de negociação, mas os prazos peremptórios não são negociáveis 

entre as partes, cumprindo apenas ao juiz resolver tal questão. 

 

QUESTÃO 53 

Acerca dos Princípios Gerais do Processo Civil, assinale ( V) para as afirmativas VERDADEIRAS e ( F) para as 

FALSAS. 

  

(   ) – A tutela de urgência inaudita altera pars, demonstra a importância do Princípio do Contraditório, como garantia 

fundamental do processo civil, exatamente por ser uma exceção às regras processuais civis. 

  

(   )– O Princípio da Motivação está suficiente cumprido, quando o julgador cita enunciado de súmula ou indicação de 

ato normativo. 

  

(   ) – Dizer que o Princípio do Duplo Grau de Jurisdição não quer dizer que todos os processos devam ser submetidos 

a recurso, mas que a parte vencida tem o direito de se insurgir contra uma decisão de primeiro grau, apresentando recurso 

ao segundo grau, voluntariamente. 

  

Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA de respostas. 

A) V – V – V. 

B) V – V – F. 

C) F – V – V. 

D) V – F – V. 

 

QUESTÃO 54 

Sobre a antecipação de tutela, assinale a alternativa CORRETA: 

 

A) Na concessão da tutela antecipada de caráter antecedente, a eficácia da tutela concedida cessa caso o autor não 

deduzir o pedido principal em 30 dias. 

B) Concedida a tutela antecipada de caráter antecedente, o autor deverá, em 15 dias, complementar seus argumentos, 

documentos e confirmar seu pedido, sob pena de o processo ser extinto sem julgamento do mérito. 

C) Não há restrições para a concessão de antecipação de tutela contra a Fazenda Pública, mas o julgador deve respeitar 

as exigências constitucionais do precatório. 

D) A tutela de evidência exige, desde a inicial, a comprovação do periculum in mora e do fumus boni iuris, para a sua 

concessão. 
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QUESTÃO 55 

Sobre as condições da ação, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) As condições da ação são o interesse de agir, a legitimidade e a possibilidade jurídica do pedido. 

B) A legitimidade ad causam pertence às pessoas que foram sujeitos da relação jurídica material discutida no processo 

civil, e não há hipóteses de terceiro defender direito em nome próprio, sem ter participado dessa relação.  

C) O interesse de agir está efetivamente ligado à utilidade da tutela jurisdicional, como meio essencial para a obtenção 

do direito pleiteado. 

D) A decisão interlocutória que inadmitir a intervenção de terceiros é irrecorrível, pela falta das condições da ação, 

essencialmente, da ilegitimidade ad causam. 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

QUESTÃO 56 

Sobre o recurso de embargos de declaração, assinale a alternativa CORRETA: 

 

A) O prazo para interposição dos embargos de declaração é de 5 dias, como nos demais casos do Processo Penal. 

B) A apresentação de embargos de declaração interrompe o prazo para apresentação da apelação criminal, mas a 

imprevisão do Código de Processo Penal determina sua compreensão a partir da aplicação subsidiária do CPC. 

C) Os embargos de declaração devem ser submetidos ao juízo de admissibilidade perante o Juiz a quo, e subirem em 

autos apartados ao Juízo ad quem. 

D) Em regra, os embargos são cabíveis apenas contra sentença e acórdão, e sob qualquer hipótese, é impossível que 

tenham efeitos infringentes. 

 

QUESTÃO 57 

Acerca das nulidades no âmbito do processo penal, analise as afirmações abaixo e assinale a INCORRETA. 

 

A) A condenação judicial por fato diverso do constante na denúncia é error in procedendo absoluto, não cabendo ao 

representante do condenado a demonstração de prejuízo. 

B) Quando o réu é citado por edital e não oferece resposta à acusação no prazo do art. 396, do CPP, a decretação de 

revelia é plenamente nula, mas é possível a produção antecipada de provas. 

C) É válida a denúncia em crimes que deixam vestígios, sem o devido exame de corpo de delito direto, suprido por 

provas testemunhais, em que pese a nulidade prevista de maneira específica, no art. 564, inc. III, letra “b”, do CPP. 

D) É válido como prova o conteúdo de interceptação não-autorizada de aparelho de telefonia, quando o policial se passa 

por membro de organização criminosa e induz procedimento ilícito, como o transporte de drogas, sendo aplicável a 

teoria da descoberta inevitável. 

 

QUESTÃO 58 

Leia atentamente o caso: “Durante a madrugada, uma pessoa praticou um crime de roubo e fugiu para o interior de uma 

residência. A vítima chamou policiais militares e apontou a suposta residência, em conjunto com diversas testemunhas. 

Os policiais chamaram a pessoa responsável pelo imóvel e, apesar de claramente haver pessoas dentro da casa, ninguém 

os atendeu.” 

  

Sobre prisões cautelares e o procedimento de busca e apreensão, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) O juiz poderá expedir mandado de prisão preventiva de ofício e mandado de busca domiciliar e pessoal, autorizando 

os policiais a invadirem o imóvel a qualquer hora do dia ou da noite, revistarem a pessoa responsável, bem como, 

efetuarem sua prisão pelo delito e apreensão dos bens roubados e outros objetos ilícitos. 

B) A prisão cautelar mais adequada é a temporária, desde que provocada pela autoridade policial ou pelo MP, e o 

mandado de busca e apreensão deve ser executado durante o dia, bem como, o mandado de prisão. 

C) A prisão preventiva é a mais correta, desde que a Autoridade Policial a requeira, porque o crime de roubo é grave, e 

o mandado de busca e apreensão não precisa ser emitido, porque o mandado de prisão permite ingresso na residência, a 

qualquer momento do dia ou da noite. 

D) A prisão temporária é mais adequada, pois não há qualificação ou reconhecimento do autor, sendo necessária a 

identificação pela vítima/testemunhas, e a prisão deve ser decretada de ofício pelo Juiz, ao expedir o mandado de busca 

e apreensão, que pode ser executado apenas de dia. 
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QUESTÃO 59 

Sobre os recursos e seus efeitos, correlacione os conceitos da COLUNA II de acordo os efeitos da COLUNA I.  

   COLUNA I  COLUNA II 

1. Efeito Prodrômico (      ) Impossibilidade de aumento de pena, se o órgão acusador não apelar da sentença de 

primeira instância. 

2. Efeito Suspensivo (      ) Ocorre quando o próprio juiz que proferiu deve reanalisar o mérito do pedido. 

3. Efeito Devolutivo (      ) Transmissão de efeitos gerais, na situação da existência de dois réus, quando apenas 

um apresenta recurso, que é deferido. 

4. Efeito Regressivo (      ) Reavaliação da questão combatida, mediante novo julgamento. 

5. Efeito Extensivo (      ) Impede a eficácia da sentença sem a reanálise pelo segundo grau. 

 

Assinale a sequência CORRETA de respostas. 

 

A) 2- 4- 5- 1- 3 

B) 1- 4- 5- 3- 2 

C) 2- 3- 4- 1- 5 

D) 1- 5- 4- 3- 2 

 

QUESTÃO 60 

Acerca do Inquérito Policial, analise as afirmativas a seguir como VERDADEIRAS (V) ou FALSAS (F). 

  

(  ) Em razão de suas atribuições, em defesa das pessoas vulneráveis, a defensoria pública possui prerrogativas de 

requisitar a instauração do Inquérito Policial, dando início à persecução penal. 

  

(  ) O sigilo no Inquérito Policial é limitado, ou seja, não atinge a figura do advogado do indiciado, em relação aos 

procedimentos já documentados. 

  

(  ) Apesar de o art. 21 do Código de Processo Penal permitir, a incomunicabilidade do indiciado é incompatível com a 

ordem jurídica atual. 

  

Assinale a sequência CORRETA de respostas. 

 

A) V - V – F 

B) V – F - F 

C) F – V – F 

D) F – V – V 

 

QUESTÃO 61 

Leia atentamente o caso em questão: “João foi ao trabalho de Pedro, situado no centro de Curitiba/PR, e atirou contra 

ele, ocasionando a sua morte. Imediatamente, JOÃO fugiu do local dos fatos, sendo perseguido por policiais, por mais 

de um dia inteiro, sendo preso, por fim, na cidade de Santos/SP.” 

 

Sobre a competência de prisão, investigação e processamento penal, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A prisão em flagrante deve ser realizada na Polícia Judiciária da cidade de Santos/SP; o inquérito no local dos fatos 

principais, na Polícia Judiciária em Curitiba/PR; e o processo penal junto ao Tribunal do Júri de Curitiba/PR. 

B) A prisão em flagrante e a investigação devem ser realizadas pela Polícia Judiciária de Curitiba/PR; e o processo penal 

junto à Vara Criminal Comum de Curitiba/PR. 

C) A prisão em flagrante e a investigação devem ser realizadas pela Polícia Judiciária de Curitiba/PR; e o processo penal 

junto ao Tribunal do Júri de Curitiba/PR. 

D) A prisão em flagrante e a investigação devem ser realizadas na Polícia Judiciária da cidade de Santos/SP; e o processo 

penal, onde ocorreu o último ato de execução, no Tribunal do Júri de Curitiba/PR. 
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QUESTÃO 62 

Acerca do HABEAS CORPUS, leia as afirmativas abaixo e assinale ( C) para corretas e ( I) para incorretas. 

(          ) O Juiz de Direito não pode impetrar habeas corpus, em razão do princípio da inércia da jurisdição, mas pode 

conceder da ordem de ofício, ao tomar conhecimento de ilegalidade. 

(          ) Contra o recebimento da denúncia não existe recurso específico, então o tema pode ser enfrentado por meio de 

habeas corpus. 

(          ) O julgamento de habeas corpus é de competência do Juiz das Garantias, na fase de inquérito policial, exceto se 

a Autoridade Coatora for o membro do Ministério Público. 

(          ) A superveniência de sentença condenatória prejudica o trancamento de ação penal, requerido em habeas corpus. 

 

Assinale a sequência CORRETA de respostas. 

 

A) C- C- I- I 

B) I- I- C- C 

C) I- C- C- I 

D) C- C- C-C 

 

QUESTÃO 63 

Sobre as exceções no processo penal, assinale a alternativa CORRETA: 

 

A) Tanto a parte quanto o juiz poderão arguir sobre a suspeição do membro do Ministério Público e, nesses casos, o 

Juiz deverá decidir sobre a questão. 

B) Não sendo apresentada no prazo da defesa, o Juiz deverá denegar a exceção de coisa julgada ou de litispendência, 

em razão da preclusão, conforme art. 108, do CPP. 

C) A exceção de suspeição é dilatória e se oposta contra o Juiz, o Ministério Público deve se manifestar sobre o tema, 

podendo discordar ou aderir a tese apresentada. 

D) A exceção de litispendência é dilatória, porque determina que o juiz encaminhe os autos para conhecimento da 

Autoridade Judiciária competente pelo processo original. 

 

QUESTÃO 64 

Acerca das provas produzidas no âmbito do processo penal, analise as afirmativas abaixo, como ( V) verdadeiras ou ( 

F) falsas. 

  

(   ) O silêncio do acusado não pode ser compreendido pelo juiz como confissão, tampouco ser interpretado em prejuízo 

à defesa, mas é elemento de prova, que pode ser considerado como relevante, em razão de todo o conjunto probatório. 

  

(    ) A cadeia de custódia é a estrutura física responsável pela guarda dos vestígios e objetos relacionados ao crime, e 

seu trabalho começa com a remessa dos vestígios coletados ao Instituto de Criminalística da Polícia Científica do Paraná. 

  

(     ) A apreensão de celular e a preservação de dados e metadados podem ser realizadas pela Autoridade Policial, mas 

o acesso às comunicações e dados do aparelho imprescindem de autorização judicial para compor o conjunto probatório 

de maneira lícita. 

  

Assinale a sequência CORRETA de respostas. 

 

A) V- V- V 

B) V- V- F 

C) V- F-V 

D) V- F- F 
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QUESTÃO 65 

Sobre a sentença no âmbito do processo penal, analise as afirmativas abaixo como ( V) verdadeiras ou ( F) falsas. 

  

(   ) – Após a declaração de procedência da ação, o Juiz pode estabelecer a dosimetria da pena, conforme sua 

discricionariedade, indicando o regime inicial de cumprimento, conforme sua percepção, determinando a substituição 

por outra espécie de sanção, sob pena de nulidade da sentença. 

  

(   )– A aplicação dos art. 315, § 2º, do CPP e do art. 93, IX, da CF aceitam a fundamentação per relationem (ou aliunde), 

como parte dos argumentos empregados pelo magistrado que profere uma decisão, mas é essencial que ele estabeleça 

outras correlações, bem como discorra sobre os aspectos contrários, que podem desconstituir a decisão a ser proferida. 

  

(   )– Um dos efeitos genéricos da sentença penal é a obrigação de reparar o dano causado pela infração penal, devendo 

o juiz criminal fixar um valor mínimo, sendo lógico que o pedido seja formulado na denúncia, para não ser uma afronta 

ao princípio da ampla defesa. 

  

Assinale a sequência CORRETA de respostas. 

 

A) V-V-V 

B) V-V-F 

C) V-F-V 

D) F-V-V 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

QUESTÃO 66 

Sobre o Imposto de Competência Compartilhada entre Estados, Distrito Federal e Municípios, assinale a alternativa 

INCORRETA: 

 

A) O presente imposto será informado pelo princípio da neutralidade. 

B) O presente imposto incidirá sobre operações com bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, ou com serviço. 

C) O presente imposto incidirá sobre a importação de bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, ou de serviços 

realizada por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja sujeito passivo habitual do imposto, qualquer que seja a sua 

finalidade. 

D) O presente imposto incidirá sobre as exportações, assegurados ao exportador a manutenção e o aproveitamento dos 

créditos relativos às operações nas quais seja adquirente de bem material ou imaterial, inclusive direitos, ou serviço, 

observado o disposto no texto constitucional. 

 

QUESTÃO 67 

Sobre as taxas, nos termos do Código Tributário Nacional,  julgue as afirmativas de I a III. 

  

I - As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas 

atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de 

serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição. A base do cálculo do imposto 

é o valor fundiário. 

  

II - Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse 

ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 

higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 

dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 

direitos individuais ou coletivos. 

  

III - Para efeito de instituição e cobrança de taxas, consideram-se compreendidas, no âmbito das atribuições da União, 

dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, aquelas que, segundo a Constituição Federal, as Constituições dos 

Estados, as Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios e a legislação com elas compatível, competem a cada 

uma dessas pessoas de direito público. 

 

Sobre as afirmativas, é CORRETO afirmar que: 

A) Todas as afirmativas são corretas. 

B) Apenas a afirmativa III é correta. 

C) São corretas apenas as afirmativas II e III. 

D) São corretas apenas as afirmativas I e II. 
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QUESTÃO 68 

Sobre o Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

A) Sua instituição prima pela realização de estudos, projetos e obras de infraestrutura. 

B) Sua instituição busca a redução das desigualdades regionais, urbanísticas e sociais. 

C) Sua instituição prima pelo fomento a atividades produtivas, com elevado potencial de geração de emprego e renda, 

incluindo a concessão de subvenções econômicas e financeiras. 

D) Sua instituição busca a promoção de ações com vistas ao desenvolvimento científico e tecnológico e à inovação. 

 

QUESTÃO 69 

No que diz respeito ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural, nos termos do Código Tributário Nacional, julgue 

as afirmativas de I a III. 

  

I - O imposto, de competência da União, sobre a propriedade territorial rural tem como fato gerador a propriedade, o 

domínio útil, a detenção ou a posse de imóvel por natureza, como definido na lei civil, localizado fora da zona urbana 

do Município. 

  

II - A base do cálculo do imposto é o valor fundiário. 

  

III - Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer 

título. 

  

Sobre as afirmativas, é CORRETO afirmar que: 

 

A) Todas as afirmativas são corretas. 

B) Apenas a afirmativa III é correta. 

C) São corretas apenas as afirmativas II e III. 

D) São corretas apenas as afirmativas I e II. 

 

QUESTÃO 70 

NÃO compete à União instituir impostos sobre. 

 

A) Propriedade territorial rural. 

B) Grandes fortunas, nos termos da lei ordinária. 

C) Produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, nos 

termos de lei complementar. 

D) Operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários. 

 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

QUESTÃO 71 

A criança e o adolescente têm o direito de ser educados e cuidados sem o uso de castigo físico, tratamento cruel ou 

degradante. Por essa razão, os pais, os integrantes da família ampliada, os responsáveis, os agentes públicos executores 

de medidas socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de crianças e de adolescentes, tratá-los, educá-

los ou protegê-los que utilizarem castigo físico ou tratamento cruel ou degradante como formas de correção, disciplina, 

educação ou qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, às medidas descritas no 

artigo 18 B do Estatuto da Criança e do Adolescente, que serão aplicadas de acordo com a gravidade do caso. Sobre as 

medidas aplicáveis, considere as afirmativas a seguir e assinale V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 

 

(   ) Encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família. 

(   ) Obrigação de encaminhar a criança a tratamento especializado.  

(   ) Multa pecuniária. 

(   ) Advertência.  

  

A sequência CORRETA de respostas é:  

 

A) F, V, F, V 

B) F, F, V, F 

C) V, V, F, V 

D) V, F, V, F 
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QUESTÃO 72 

Segundo o artigo 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente, a criança e o adolescente gozam de todos os direitos 

fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata o próprio Estatuto, assegurando-

lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento 

___________, __________, _________, _________ e _________, em condições de liberdade e de dignidade. 

  

Assinale a alternativa que completa CORRETAMENTE as lacunas apontadas: 

 

A) Físico, mental, moral, espiritual e social 

B) Mental, educacional, espiritual, social e familiar. 

C) Moral, social, físico, familiar e mental. 

D) Educacional, físico, moral, familiar e espiritual. 

 

QUESTÃO 73 

É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente, portanto, a União, 

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão atuar de forma articulada na elaboração de políticas públicas e 

na execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante e difundir formas 

não violentas de educação de crianças e de adolescentes, tendo como principais ações:  

  

A integração com os órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, com o Conselho Tutelar, 

com os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e com as entidades não governamentais que atuam na 

promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

A promoção de espaços intersetoriais locais para a articulação de ações e a elaboração de planos de atuação conjunta 

focados nas famílias em situação de violência, com participação de profissionais de saúde, de assistência social e de 

educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

A promoção de estudos e pesquisas, de estatísticas e de outras informações relevantes às consequências e à frequência 

das formas de violência contra a criança e o adolescente para a sistematização de dados nacionalmente unificados e a 

avaliação periódica dos resultados das medidas adotadas. 

O destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, dos conteúdos relativos à prevenção, à identificação 

e à resposta à violência doméstica e familiar. 

  

De acordo com o Artigo 70 – A do Estatuto da Criança e do Adolescente, está CORRETO o que se afirma: 

A) Em uma das alternativas. 

B) Em duas das alternativas. 

C) Em três das alternativas. 

D) Em todas as alternativas. 

 

QUESTÃO 74 

A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados os recursos de 

manutenção da criança ou adolescente na família natural ou extensa. Acerca da adoção e de acordo com o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, assinale a alternativa INCORRETA: 

 

A) É vedada a adoção por procuração.  

B) Em caso de conflito entre direitos e interesses do adotando e de outras pessoas, inclusive seus pais biológicos, devem 

prevalecer os direitos e os interesses do adotando. 

C) O adotando deve contar com, no máximo, dezoito anos à data do pedido, inclusive se já estiver sob a guarda ou tutela 

dos adotantes. 

D) Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, independentemente do estado civil, contudo, não podem adotar os 

ascendentes e os irmãos do adotando. 

 

QUESTÃO 75 

De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, é proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de 

idade, salvo na condição de aprendiz. Ainda, de acordo com o artigo 67, ao adolescente empregado, aprendiz, em regime 

familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido em entidade governamental ou não-governamental, é vedado o 

trabalho: 

 

A) Realizado a partir das vinte e uma horas. 

B) Que não tenha a relação de emprego protegida contra despedida arbitrária. 

C) Realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social. 

D) Realizado em horários e locais que prejudiquem o convívio familiar. 
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 

QUESTÃO 76 

Acessibilidade amplia inclusão de pessoas com deficiência 

Dia Internacional da Pessoa com Deficiência é comemorado hoje 

Ana Carolina Alli Marques 

03/12/2024 (Brasília) 

  

            Levantamento feito pelo Instituto Locomotiva, em conjunto com a Semana da Acessibilidade Surda, mostra que 

o Brasil tem 10,7 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência auditiva. Esse tipo de deficiência é classificado de 

acordo com a incapacidade de detectar determinada quantidade de decibéis, sendo considerada surda a pessoa que 

apresenta perda profunda ou completa de audição.        No Dia Internacional da Pessoa com Deficiência, celebrado nesta 

terça-feira (3), a  Agência Brasil conversou com pessoas com deficiência, que falam sobre seus desafios. A data foi 

instituída pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1992, com o objetivo de garantir direitos e acesso às pessoas 

com deficiência. Para que a inclusão possa ocorrer, são necessárias condições como a inserção e permanência dessas 

pessoas no mercado de trabalho. 

            Júnior Teles (51) é contador no Tribunal Superior Eleitoral e tem deficiência auditiva neurossensorial bilateral 

descendente, caracterizada pela dificuldade em entender conversas paralelas e sons agudos. Ele usa Aparelhos de 

Amplificação Sonora Individual (AASI) e faz leitura labial ao conversar com outras pessoas. Júnior conta que comunicar 

que tem deficiência auditiva tem facilitado a interação com os colegas. 

            “Passei a usar aparelhos auditivos e essa acessibilidade tem me ajudado muito, embora não resolva 100%. Então, 

como sabem que eu tenho perda, mas também sou bem oralizado (não uso Libras), venho me adaptando bem aos 

ambientes de trabalho, desde que não sejam locais ruidosos e com muitas pessoas falando ao mesmo tempo.” 

            Amarildo João Espindola é surdo, professor universitário e conduz o projeto Libras em Cena, que oferece 

atividades que incentivam a integração entre surdos e ouvintes, promovendo a inclusão e a capacitação artística por 

meio de oficinas.  

            “Todas as vezes que chegamos em qualquer ambiente que não tem intérprete de Libras ou qualquer outro 

profissional fluente nessa língua, enfrentamos limitações, barreiras. E no mercado de trabalho não é diferente.” 

            Ele conta como as relações de trabalho podem ser impactadas pela falta de acessibilidade para pessoas com 

deficiência auditiva. 

            “A questão é que trabalhar não está focado apenas nas atividades diretamente realizadas, mas, em todo o contexto 

em que a pessoa está inserida: desde o momento em que entra no local de trabalho, quando precisa resolver alguma 

coisa administrativa, ou até mesmo de interação com os demais colegas.” 

            A advogada trabalhista Iara Neves explica como a falta de integração adequada do empregado com deficiência 

auditiva na empresa pode afetar o convívio social desse profissional. 

            “A falta de integração adequada do empregado surdo pode resultar em seu isolamento do convívio social e 

esvaziamento da autonomia para executar as atividades, ocorrendo, até mesmo, a subutilização das suas habilidades, ao 

atribuir funções de baixa visibilidade e com poucas chances de desenvolvimento profissional.” 

            Caso os direitos dos trabalhadores surdos não sejam cumpridos, existem alternativas para contornar o problema, 

como conversar com os empregadores ou com o setor de Recursos Humanos da empresa. A advogada sugere como os 

funcionários surdos podem agir.  

            "Caso as tentativas de diálogo não sejam eficazes, o empregado pode ingressar com uma ação na Justiça do 

Trabalho. Se não tiver condições de contratar um advogado para ajuizamento de reclamação trabalhista, ele poderá 

reclamar pessoalmente perante a Justiça e acompanhar as suas reclamações até o final, na condição de  jus postulandi 

(sem a ajuda de um advogado), prevista no artigo 791 da CLT.” 

  

A conjunção destacada no trecho “. Se não tiver condições de contratar um advogado para ajuizamento de reclamação 

trabalhista” tem sua função sintática identificada CORRETAMENTE na alternativa: 

 

A) Introduz uma oração que indica uma causa. 

B) Inicia uma oração que precede uma explicação. 

C) Começa uma oração que exprime uma hipótese. 

D) Principia uma oração que apresenta uma conclusão 
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QUESTÃO 77 

 
Considere o infográfico e as características desse gênero textual para assinalar ( V) para as afirmativas verdadeiras e ( 

F) para as falsas. 

  

(    ) Trata-se de uma sequência de imagens que ilustra, por exemplo, uma notícia ou uma reportagem. 

(    ) Uma forma de interlocução que ocorre por meio de questionamentos e de respostas. 

(    ) Um tipo de legenda ou uma breve citação que esclarece ou realça uma exposição oral. 

(    ) É uma ilustração que representa um tópico ou uma matéria por meios visuais. 

(    ) São representações visuais de informação que facilitam, de forma rápida e clara, a compreensão de um assunto. 

  

A sequência CORRETA de respostas é: 

 

A) V – F – F – V – V 

B) F – V – F – V – V 

C) V – F – V – V – F 

D) F – F – V – V – V 
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QUESTÃO 78 

Acessibilidade amplia inclusão de pessoas com deficiência 

Dia Internacional da Pessoa com Deficiência é comemorado hoje 

Ana Carolina Alli Marques 

03/12/2024 (Brasília) 

  

            Levantamento feito pelo Instituto Locomotiva, em conjunto com a Semana da Acessibilidade Surda, mostra que 

o Brasil tem 10,7 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência auditiva. Esse tipo de deficiência é classificado de 

acordo com a incapacidade de detectar determinada quantidade de decibéis, sendo considerada surda a pessoa que 

apresenta perda profunda ou completa de audição.        No Dia Internacional da Pessoa com Deficiência, celebrado nesta 

terça-feira (3), a Agência Brasil conversou com pessoas com deficiência, que falam sobre seus desafios. A data foi 

instituída pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1992, com o objetivo de garantir direitos e acesso às pessoas 

com deficiência. Para que a inclusão possa ocorrer, são necessárias condições como a inserção e permanência dessas 

pessoas no mercado de trabalho. 

            Júnior Teles (51) é contador no Tribunal Superior Eleitoral e tem deficiência auditiva neurossensorial bilateral 

descendente, caracterizada pela dificuldade em entender conversas paralelas e sons agudos. Ele usa Aparelhos de 

Amplificação Sonora Individual (AASI) e faz leitura labial ao conversar com outras pessoas. Júnior conta que comunicar 

que tem deficiência auditiva tem facilitado a interação com os colegas. 

            “Passei a usar aparelhos auditivos e essa acessibilidade tem me ajudado muito, embora não resolva 100%. Então, 

como sabem que eu tenho perda, mas também sou bem oralizado (não uso Libras), venho me adaptando bem aos 

ambientes de trabalho, desde que não sejam locais ruidosos e com muitas pessoas falando ao mesmo tempo.” 

            Amarildo João Espindola é surdo, professor universitário e conduz o projeto Libras em Cena, que oferece 

atividades que incentivam a integração entre surdos e ouvintes, promovendo a inclusão e a capacitação artística por 

meio de oficinas.  

            “Todas as vezes que chegamos em qualquer ambiente que não tem intérprete de Libras ou qualquer outro 

profissional fluente nessa língua, enfrentamos limitações, barreiras. E no mercado de trabalho não é diferente.” 

            Ele conta como as relações de trabalho podem ser impactadas pela falta de acessibilidade para pessoas com 

deficiência auditiva. 

            “A questão é que trabalhar não está focado apenas nas atividades diretamente realizadas, mas, em todo o contexto 

em que a pessoa está inserida: desde o momento em que entra no local de trabalho, quando precisa resolver alguma 

coisa administrativa, ou até mesmo de interação com os demais colegas.” 

            A advogada trabalhista Iara Neves explica como a falta de integração adequada do empregado com deficiência 

auditiva na empresa pode afetar o convívio social desse profissional. 

            “A falta de integração adequada do empregado surdo pode resultar em seu isolamento do convívio social e 

esvaziamento da autonomia para executar as atividades, ocorrendo, até mesmo, a subutilização das suas habilidades, ao 

atribuir funções de baixa visibilidade e com poucas chances de desenvolvimento profissional.” 

            Caso os direitos dos trabalhadores surdos não sejam cumpridos, existem alternativas para contornar o problema, 

como conversar com os empregadores ou com o setor de Recursos Humanos da empresa. A advogada sugere como os 

funcionários surdos podem agir.  

            "Caso as tentativas de diálogo não sejam eficazes, o empregado pode ingressar com uma ação na Justiça do 

Trabalho. Se não tiver condições de contratar um advogado para ajuizamento de reclamação trabalhista, ele poderá 

reclamar pessoalmente perante a Justiça e acompanhar as suas reclamações até o final, na condição de  jus postulandi 

(sem a ajuda de um advogado), prevista no artigo 791 da CLT.” 

  

Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2024-12/acessibilidade-amplia-inclusao-de-

pessoas-com-deficiencia. Acesso em 03 dez. 2024 (Adaptado) 

  

O principal objetivo comunicativo dessa notícia está identificado CORRETAMENTE na alternativa: 

 

A) Destacar o direito à inserção e permanência das pessoas com deficiência no mercado de trabalho. 

B) Mostrar a emancipação e a subutilização das habilidades dos surdos dentro do convívio social e profissional no Brasil. 

C) Demonstrar que é possível exigir judicialmente condições de trabalho compatíveis com o tipo e o grau de deficiência 

para os casos de surdez para evitar isolamento desse profissional. 

D) Aproveitar a data instituída pela ONU e a Semana da Acessibilidade Surda para se apresentar os desafios e a 

importância de integrar essas pessoas na sociedade e no mercado de trabalho. 
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QUESTÃO 79 

Acessibilidade amplia inclusão de pessoas com deficiência 

Dia Internacional da Pessoa com Deficiência é comemorado hoje 

Ana Carolina Alli Marques 

03/12/2024 (Brasília) 

  

            Levantamento feito pelo Instituto Locomotiva, em conjunto com a Semana da Acessibilidade Surda, mostra que 

o Brasil tem 10,7 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência auditiva. Esse tipo de deficiência é classificado de 

acordo com a incapacidade de detectar determinada quantidade de decibéis, sendo considerada surda a pessoa que 

apresenta perda profunda ou completa de audição.        No Dia Internacional da Pessoa com Deficiência, celebrado nesta 

terça-feira (3), a Agência Brasil conversou com pessoas com deficiência, que falam sobre seus desafios. A data foi 

instituída pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1992, com o objetivo de garantir direitos e acesso às pessoas 

com deficiência. Para que a inclusão possa ocorrer, são necessárias condições como a inserção e permanência dessas 

pessoas no mercado de trabalho. 

            Júnior Teles (51) é contador no Tribunal Superior Eleitoral e tem deficiência auditiva neurossensorial bilateral 

descendente, caracterizada pela dificuldade em entender conversas paralelas e sons agudos. Ele usa Aparelhos de 

Amplificação Sonora Individual (AASI) e faz leitura labial ao conversar com outras pessoas. Júnior conta que comunicar 

que tem deficiência auditiva tem facilitado a interação com os colegas. 

            “Passei a usar aparelhos auditivos e essa acessibilidade tem me ajudado muito, embora não resolva 100%. Então, 

como sabem que eu tenho perda, mas também sou bem oralizado (não uso Libras), venho me adaptando bem aos 

ambientes de trabalho, desde que não sejam locais ruidosos e com muitas pessoas falando ao mesmo tempo.” 

            Amarildo João Espindola é surdo, professor universitário e conduz o projeto Libras em Cena, que oferece 

atividades que incentivam a integração entre surdos e ouvintes, promovendo a inclusão e a capacitação artística por 

meio de oficinas.  

            “Todas as vezes que chegamos em qualquer ambiente que não tem intérprete de Libras ou qualquer outro 

profissional fluente nessa língua, enfrentamos limitações, barreiras. E no mercado de trabalho não é diferente.” 

            Ele conta como as relações de trabalho podem ser impactadas pela falta de acessibilidade para pessoas com 

deficiência auditiva. 

            “A questão é que trabalhar não está focado apenas nas atividades diretamente realizadas, mas, em todo o contexto 

em que a pessoa está inserida: desde o momento em que entra no local de trabalho, quando precisa resolver alguma 

coisa administrativa, ou até mesmo de interação com os demais colegas.” 

            A advogada trabalhista Iara Neves explica como a falta de integração adequada do empregado com deficiência 

auditiva na empresa pode afetar o convívio social desse profissional. 

            “A falta de integração adequada do empregado surdo pode resultar em seu isolamento do convívio social e 

esvaziamento da autonomia para executar as atividades, ocorrendo, até mesmo, a subutilização das suas habilidades, ao 

atribuir funções de baixa visibilidade e com poucas chances de desenvolvimento profissional.” 

            Caso os direitos dos trabalhadores surdos não sejam cumpridos, existem alternativas para contornar o problema, 

como conversar com os empregadores ou com o setor de Recursos Humanos da empresa. A advogada sugere como os 

funcionários surdos podem agir.  

            "Caso as tentativas de diálogo não sejam eficazes, o empregado pode ingressar com uma ação na Justiça do 

Trabalho. Se não tiver condições de contratar um advogado para ajuizamento de reclamação trabalhista, ele poderá 

reclamar pessoalmente perante a Justiça e acompanhar as suas reclamações até o final, na condição de  jus postulandi 

(sem a ajuda de um advogado), prevista no artigo 791 da CLT.” 

  

Disponível em: https://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noticia/2024-12/acessibilidade-amplia-inclusao-de-

pessoas-com-deficiencia. Acesso em 03 dez. 2024 (Adaptado) 

 

No trecho “A questão é que trabalhar não está focado apenas nas atividades diretamente realizadas, mas, em todo o 

contexto em que a pessoa está inserida: desde o momento em que entra no local de trabalho, quando precisa resolver 

alguma coisa administrativa, ou até mesmo de interação com os demais colegas”, o uso das aspas, de acordo com a 

norma culta, está explicado CORRETAMENTE, na alternativa: 

 

A) Acentuar o valor significativo de uma palavra ou expressão. 

B) No início e no fim de uma citação para distingui-la do resto do contexto. 

C) Distinguir, dentro de um texto, um excerto que precisa ser destacado do resto do contexto. 

D) Fazer sobressair termos ou expressões, geralmente não peculiares à linguagem normal de quem escreve. 
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QUESTÃO 80 

 

 

Disponível em: https://piaui.folha.uol.com.br/igualdades-redes-sociais-vicio-celular. Acesso em 10 out. 2024 

No trecho “o principal motivo de usar as redes sociais é ver notícias”, a parte destacada exerce uma função sintática 

que está explicada CORRETAMENTE na alternativa 

 

A) É um termo da oração que pede um complemento regido de preposição. [Objeto indireto] 

B) É uma partícula sintática de caráter nominal que se junta a um substantivo, a um pronome, ou a um equivalente 

desses, a título de explicação ou de apreciação. [Aposto] 

C) É um elemento sobre o qual se faz uma declaração. [Sujeito] 

D) É tudo aquilo que se diz sobre o elemento que concorda com o verbo e exerce uma função substantiva nominal. 

[Predicado]

 


